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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

 

 

O Município de Boa Saúde/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ n° 

08.142.655/0001-06, com sede na Rua Manoel Joaquim de Souza, nº 434, Centro, Boa Saúde/RN, 

através de seu Prefeito a Sr. João Maria Mesquita, torna público, na forma da Lei nº. 14.133/2021, 

Decreto Municipal ns° 009 de 2023 e Lei Complementar n. 123/06 E 147/2014, e outras normas 

aplicáveis ao objeto deste certame que fará realizar licitação na modalidade Pregão na forma 

Eletrônica tendo como Menor preço por item conforme especificações e quantitativos constantes no 

Termo deReferência – Anexo I, objeto do processo administrativo supracitado. 

 
As propostas comerciais serão recebidas a partir das 15h00min do dia 05/08/2026 até as 08h30min do dia 

17/ 08 /2026, por meio do endereço www.portaldecompraspublicas.com.br, onde se encontra o link 

“registro de proposta”, podendo os interessados cadastrar ou substituir propostas no sistema eletrônico; 

As propostas serão abertas às 09h00min do dia 17/08/2026 (horário de Brasília). 

 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Rua Manoel 

Joaquim de Souza, nº 434, Centro, Boa Saúde/RN nos dias úteis, de segunda a na sexta-feira das 

08h00min às 14h00min mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 

permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

1. DO OBJETO 

 

O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, 

HIGIENE E DESCARTÁVEIS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E 

FUNDOS ESPECIAIS DO MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE/RN. 

 

1.1. A licitação será por menor preço por item, conforme tabela constante do Termo 

de Referência,facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Para participação da licitação ou simples acompanhamento da mesma, o interessado 

deverá acessar, na internet, a página www.portaldecompraspublicas.com.br, no link “Processos” para 

acompanhar, ou cadastrar-se no link “Adesão”, para participar; 

 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e 147 de 2014. 

 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
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de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.6.11. Sociedades cooperativas, pela impossibilidade para atividades que, pela sua natureza, 

exijam subordinação de mão de obra, conforme art. 10, §2º c/c art. 5º da lei nº 12.690/2012. 

 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

2.10. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
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propostas e lances e de julgamento. 

 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e 147 de 2014, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 

3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresasde 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123 de 2006 e 147 de 2014, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

 

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

3.8.1. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um 

centavo). 

3.8.2. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

 

3.8.3. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

 

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

3.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; 

 

3.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9.1. possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1. Valor por item; 

 

4.1.2. Marca; 

 

4.1.3. Fabricante; 

 

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
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de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um 

centavo). 

 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

5.12. O modo de disputa adotado é o “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

5.12.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.12.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.12.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.12.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123 de 2006 e 147 de 2014, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 

5.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.20.2.2. empresas brasileiras; 
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5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

 

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório 

 

5.21.4. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao Pregoeiro dispensar o envio da proposta final, caso em que será 

considerado para tanto a proposta comercial gerada pelo próprio sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

5.21.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS E DA FASE DE JULGAMENTO 

 

a) Os licitantes provisoriamente vencedores encaminharão, exclusivamente, por meio do sistema, 

concomitantemente com a proposta final, a qual deve constar a descrição do objeto ofertado e o 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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preço, os documentos de habilitação exigidos pelo edital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 

contado da solicitação pelo agente de contratação. 

b) Tal prazo pode ser prorrogado nas seguintes situações: 

por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou 

c) de ofício, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo estabelecido não é 

suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para verificação de conformidade. 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 
a) Cadastro Municipal de Sanções; 

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

conselho nacionalde Justiça·.(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br). 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes/
https://certidoes/
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6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 2.4.1 e 3.5 deste edital. 

 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, 
endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e 
Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Termo de 

Referência (Anexo I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em 
moeda corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas 
e demais despesas decorrentes da execução do objeto com a devida composição de 
custos; 

c) A descrição do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem as 
especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 
da data prevista para abertura da licitação; 

e) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

 

 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

6.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
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diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 

ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço. 

 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Habilitação jurídica: 

7.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

7.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

7.5. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou d consolidação 

respectiva; 

7.9. Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante; 

7.10. Cédula de identidade do procurador e preposto. 

7.11. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.12. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o 

caso; 

7.13. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

7.14. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.15. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.17. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

7.19. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

7.20. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

7.21. Qualificação Econômico-Financeira. 

7.21.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, a 

emissão deve ser com data de até 30 (trinta) dias anteriores da sessão pública eletrônica, ou na data de 

vigência especificada na certidão, caso haja, em anexo, falência concordata de um dos empresários 

constituídos; 

7.21.2. Certidão de Adimplência junto a Prefeitura de Boa Saúde/RN, expedida pelo Setor de 

Financeiro, a qual deverá ser e assinada pelo representante legal, de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 

14h00min, através do email: financeirosefin21@gmail.com. 

7.21.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) último exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 

a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

7.21.4. Os documentos referidos no disposto anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

7.21.5. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

7.21.6. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

7.23.7  Devendo o licitante apresentar, já calculados as demonstrações contábeis do último exercício, 

os seguintes índices, sob pena de desclassificação, mediante a aplicação das fórmulas abaixo: 

 
LIQUIDEZ CORRENTE:  AC = Índice mínimo: 1,00 

PC 

mailto:financeirosefin21@gmail.com


ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

CNPJ: 08.142.655/0001-06 

 

 

LIQUIDEZ SECA:  AC - EST = Índice mínimo: 1,00 

PC 

LIQUIDEZ IMEDIATA:  AD = Índice mínimo: 1,00 

PC 

ENDIVIDAMENTO TOTAL: PC+ ELP = Índice máximo: 0,80 

AT 

 
PARTICIPAÇÃO DE PNC + PC = Índice máximo: 0,80 
CAPITAIS DE TERCEIROS: PL 
LC - avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo; 

LS - mede a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas a curto prazo sem risco por uma parada de vendas; 
LI - expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no momento da análise sem risco algum; 

ET - é capaz de demonstrar quanto do capital de uma empresa é proveniente de terceiros, e quanto é advindo 

dos próprios recursos; 

PCT - corresponde ao percentual de capital externo que é utilizado pelas empresas para financiar sua geração de 

bens e/ou serviços e demais atividades; 

AC = Ativo Circulante; 

PC = Passivo Circulante; 

EST = Estoque 

ELP = Passivo exigível a longo Prazo; 

AT = Ativo Total; 

PT = Passivo Total; 

PE = Passivo Exigível; 

PL = Patrimônio Líquido; 

AD = Ativo Disponível = Caixa + Equivalentes ao Caixa. 

7.22. É indispensável à apresentação do cálculo dos índices acima identificados, sob pena de 

inabilitação. A apresentação do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, 

com os livros diários e termos de abertura e encerramento registrados, é necessária para comprovar a 

saúde financeira da licitante, assegurando sua capacidade de executar contratos de alto valor e de 

fornecimento contínuo de medicamentos essenciais ao Sistema Único de Saúde. A exigência dos índices 

financeiros (Liquidez Corrente, Seca, Imediata, Endividamento Total e Participação de Capitais de 

Terceiros) permite aferir objetivamente a capacidade da empresa de honrar suas obrigações sem 

comprometer a continuidade do serviço, sendo indispensável para garantir segurança e regularidade na 

execução contratual. 

7.23. Apresentar certidão simplificada da junta comercial do estado sede da licitante devidamente 

em nome da empresa, acompanhada de certidão especifica, com data de emissão máximo de até 30 dias 

anterior. 

7.24. Apresentar certidão de inteiro teor referente ao último exercício financeiro, com data de 

emissão de até 30 dias anterior. 

7.25. Qualificação Técnica 

7.25.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de 

desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da 

empresa licitante, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação. 

7.25.2. Para fins de qualificação técnica, as licitantes deverão apresentar Autorização de 
Funcionamento de Empresa (AFE) válida, emitida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA). 

7.25.3. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
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licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.26. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

7.27. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogadopor igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

7.28. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultadaa convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

7.29. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registrocadastral emitido pelo Setor de Licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.30. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na formada lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

7.31. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.32. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7.32.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

7.33. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

7.33.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
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7.34. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.34.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

 

7.34.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fasede 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificaçãoou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.35. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição oua 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

7.35.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.35.2. tualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

7.36. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

7.37. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

7.38. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

 

7.39. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.40. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
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Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação fraudar a licitação comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.4.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

9.1.4.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 

9.1.4.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

9.1.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

9.1.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

 

9.2.2. multa; 

 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato ou ordem de compra, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 
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9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data 

da abertura do certame. 

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: a) em campo próprio no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

11. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um procedimento para realização de registro 

formal de preços relativos ao presente certame para contratações futuras e será regido nos termos do 

Decreto Municipal n. 009/2023. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.2. O vencedor do certame assinará uma Ata de Registro de Preços (ARP), a qual é um 

documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, 

no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes, se houver, e as 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste edital da licitação. 

 

11.3. O Município de Boa Saúde/RN que será responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços. 

 

11.4. A quantidade mínima a ser cotada é a apresentada para cada item constante no Termo 

de Referência. 

 

11.5. A proposta não pode ser apresentada em quantitativo inferior ao previsto no edital, 

obrigando-se nos limites dela; 

 

11.6. O critério de Julgamento do presente certame será o MENOR PREÇO ITEM. 

 

11.7. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do 

orçamento e terá como índice de atualização monetária o IPCA acumulado do período. 

11.8. O registro poderá ser feito com mais de um fornecedor para o ITEM/LOTE, desde que 

aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação 

de acordo com a ordem de classificação. 

 

11.9. É vedado o órgão gerenciador participar de uma outra ata de registro de preços com o 

mesmo objeto no prazo de validade da futura ARP decorrente deste certame, salvo na ocorrência de 

registro de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

11.10. A ARP poderá ser cancelada nas seguintes hipóteses: 

 

a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da 

quantidade estimada na ata; 

c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 

praticados no mercado; 

 

e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, ou, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a 
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Administração Pública. 

11.11. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará o Município de Boa Saúde a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

11.12. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

11.13. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas. 

11.14. O controle e o gerenciamento dos quantitativos dasatas de registro de preços e de seus 

saldos, das solicitações deadesão, caso permitida em lei, e do remanejamento dasquantidades serão 

realizados pela Administração Pública Municipal, na condição de órgão ou entidade gerenciadora 

 

11.15. As aquisições ou as contratações que tratam este artigonão poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a 50% (cinquentapor cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata e, natotalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
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Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), endereço eletrônico www..rn.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

 

12.11.2. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

12.11.3. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

 

 

Boa Saúde/RN,05 de agosto de 2026. 
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ANEXO I –Termo de Referência 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 LICITAÇÃO 

 

1. OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, HIGIENE E DESCARTÁVEIS, PARA SUPRIR 

AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E FUNDOS ESPECIAIS DO MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE/RN. 

 

2. Unidade requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

 

3. JUSTIFICATIVA: 

 

3.1 Para a contratação: 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de fornecimento contínuo de materiais de limpeza, higiene 

e descartáveis, indispensáveis ao funcionamento das diversas Secretarias e unidades administrativas do 

Município de Boa Saúde/RN. 

Os materiais de limpeza são essenciais para a higienização e conservação dos prédios públicos, contribuindo 

para a manutenção de ambientes adequados, seguros e salubres. Os materiais de higiene destinam-se a 

assegurar condições satisfatórias de saúde, conforto e bem-estar aos servidores e usuários dos serviços 

públicos. Os materiais descartáveis, por sua vez, são utilizados nas rotinas administrativas, no atendimento ao 

público e nas atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais, proporcionando praticidade, organização 

e segurança sanitária. 

A indisponibilidade desses materiais compromete a continuidade das atividades administrativas e a prestação 

dos serviços públicos, podendo ocasionar prejuízos à conservação dos bens públicos, ao cumprimento das 

normas sanitárias e à qualidade do atendimento prestado à população. 

Dessa forma, a contratação visa garantir o abastecimento regular desses materiais, assegurando a continuidade 

dos serviços públicos, a manutenção de ambientes limpos e organizados e o adequado funcionamento das 

unidades da Administração Pública Municipal, em atendimento ao interesse público e aos princípios da 

eficiência, continuidade e economicidade. 

 

 

4. DA COMPRA E ESPECIFICAÇÕES. 

4.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
 

 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

 

 

1 

ÁCIDO MURIÁTICO – EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE VALIDADE, 

REGISTRADO OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA. FRACOS COM 1000 ML. 

 

 

UND 

 

 

200 

2 ÁGUA SANITÁRIA USO DOMÉSTICO – ALVEJANTE E DESINFETADA, 

À BASE DE CLORO, ACONDICIONADA EM VASILHAMES DE 01(UM) 

LITRO NO MÍNIMO, TAMPA TIPO FLIP COM BICO DOSADOR. 

COMPOSIÇÃO MÍNIMA: HIPOCLORITO DE SÓDIO, CLORETO DE 

SÓDIO E 
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 TEOR DE CLORO ATIVO DE 2% NO MÍNIMO. DEVE CONTER NO 

RÓTULO OU IMPRESSO NA EMBALAGEM: O NOME DO QUÍMICO 

RESPONSÁVEL, O NÚMERO DO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 

SAÚDE. CAIXA COM 12 UNIDADES DE 1000 ML 

UND 10000 

 

 

 

 

3 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO - EM LÍQUIDO: FRASCO DE PLÁSTICO BRANCO 

TRANSPARENTE 01(UM) LITRO DE ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO LÍQUIDO, 92,8º 

INPM, USO DOMÉSTICO, APROVADO PELO INMETRO. OS FRASCOS DEVERÃO ESTAR 

BEM VEDADOS COM TAMPA DE ROSCA. A COMPOSIÇÃO, O PRAZO DE VALIDADE, 

O SÍMBOLO DO INMETRO, A INDICAÇÃO DE NOTIFICAÇÃO NA ANVISA, E AS 

INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA USO DEVERÃO ESTAR DESTACADOS NOS 

FRACOS. 

 

 

 

 

FRASCO 

 

 

 

 

500 

 

 

4 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO EM GEL 70% - CERTIFICADO DO INMETRO E NORMA 

ABNT NBR 5991 E REGISTRO NA ANVISA. EMBALAGEM: FRASCO PLÁSTICO DE 

500G, CONTENDO O NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 

VALIDADE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

 

 

FRASCO 

 

 

1000 

 

 

 

 

5 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO LÍQUIDO 70% - EM LÍQUIDO: FRASCO DE 

PLÁSTICO BRANCO TRANSPARENTE 01(UM) LITRO DE ÁLCOOL ETÍLICO 

HIDRATADO LÍQUIDO, 70º INPM, USO DOMÉSTICO, APROVADO PELO INMETRO. OS 

FRASCOS DEVERÃO ESTAR BEM VEDADOS COM TAMPA DE ROSCA. A 

COMPOSIÇÃO, O PRAZO DE VALIDADE, O SÍMBOLO DO INMETRO, A INDICAÇÃO DE 

NOTIFICAÇÃO NA ANVISA, E AS INSTRUÇÕES DE SEGURANÇA PARA USO 

DEVERÃO ESTAR DESTACADOS NOS FRACOS. 

 

 

 

 

FRASCO 

 

 

 

 

1000 

6 AMACIANTE PARA ROUPA USO DOMÉSTICO – LÍQUIDO, PERFUMADO, EMBALAGEM 

DE 2 LITROS, AROMAS VARIADOS. 

UND 100 

 

 

 

 

7 

AROMATIZADOR DE AMBIENTES – EM FORMA DE AEROSSOL, EMBALAGEM COM 

400ML, CONTENDO NOME DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE 

VALIDADE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

INFORMAÇÃO ADICIONAL: CONTROLA OS ODORES DESAGRADÁVEIS CAUSADOS 

POR FUNGOS E BACTÉRIAS. REFRESCA A PERFUMA O AMBIENTE. FRAGRÂNCIAS 

VARIADAS. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

800 

 

 

8 

AVENTAL EMBORRACHADO - AVENTAL DE PVC IMPERMEÁVEL, NA COR BRANCO, 

FORRADO, SEM BOLSO, COM ALÇAS E TIRAS PARA SUSPENSÃO NO PESCOÇO E 

AJUSTE NA CINTURA SOLDADAS ELETRONICAMENTE. MEDIDA DE 1,10 X 63 CM. 

 

 

UND 

 

 

200 

9 BACIA DE PLÁSTICO – REDONDA, RESISTENTE, COM CAPACIDADE 

APROXIMADAMENTE DE 15(QUINZE) LITROS. 
UND 100 

 

 

10 

BALDE PLÁSTICO – REDONDO, DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, RESISTENTE 

A IMPACTO, PAREDES E FUNDO REFORÇADOS, ALÇA EM AÇO ZINCADO OU 

ALUMÍNIO, CAPACIDADE 10 LITROS. 

 

 

UND 

 

 

150 

 

 

11 

BALDE PLÁSTICO – REDONDO, DE POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, RESISTENTE 

A IMPACTO, PAREDES E FUNDO REFORÇADOS, ALÇA EM AÇO ZINCADO OU 

ALUMÍNIO, CAPACIDADE 20 LITROS 

 

 

UND 

 

 

150 

12 BANDEJA ALUMÍNIO B090 COM TAMPA DE PAPELÃO - CAPACIDADE 

VOLUMÉTRICA: 220ML, DIMENSÕES: 125 X 95 X 25 MM. 

 

 

UND 

 

 

300 

 

 

13 

BOBINA SACO PLÁSTICO PICOTADO - SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 

CAPACIDADE PARA 3KG, MEDINDO NO MÁXIMO 30 X 40CM, MATÉRIA PRIMA 100% 

VIRGEM, POLÍMERO DE BAIXA DENSIDADE, ROLO COM 500 UNIDADES. 

 

 

ROLO 

 

 

180 

 

 

14 

BOBINA SACO PLÁSTICO PICOTADO - SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE COM 

CAPACIDADE PARA 5KG, MEDINDO NO MÁXIMO 35 X 50CM, MATÉRIA PRIMA 100% 

VIRGEM, POLÍMERO DE BAIXA DENSIDADE, ROLO COM 500 UNIDADES. 

 

 

ROLO 

 

 

200 
 

 

 

15 

BORRIFADOR MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE 500 ML - 

BORRIFADOR PLÁSTICO, TIPO SPRAY, CONTENDO BICO 

BORRIFADOR; CAPACIDADE DE 500ML PARA APLICAÇÃO MATERIAL 

DE LIMPEZA. 

 

 

UND 

 

 

100 

 

 

 

 

16 

CAIXA TÉRMICA 34L – COM ALÇA EXTERNA PARA FACILITAR O 

TRANSPORTE, ESTRUTURA RESISTENTE; LIMPE FACILMENTE COM 

PANO ÚMIDO PAREDE INTERNA E EXTERNA: COMPOSIÇÃO DO 

PRODUTO: POLIPROPILENO, ISOLAMENTO TÉRMICO EM 

POLIESTIRENO EXPANDIDO, TAMPA EM POLIETILENO. MEDIDAS: 

COMPRIMENTO: 46CM LARGURA: 30CM, ALTURA: 41CM. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

30 
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17 

CAIXA TÉRMICA DE ISOPOR COM 100 LITROS - COM TAMPA, COM 

DRENO, NA MEDIDA COMPRIMENTO 802MM X LARGURA 582MM X 

ALTURA 430MM. COM RALO NA LATERAL. 

 

 

UND 

 

 

30 

18 CAIXA TÉRMICA DE ISOPOR COM 50 LITROS – COM TAMPA, NA 

MEDIDA COMPRIMENTO 622MM X LARGURA 422MM X ALTURA 

422MM 

UND 30 

 

 

19 

CANUDO DESCARTÁVEL – PARA BEBIDAS, FLEXÍVEL (TIPO 

SANFONADO/DOBRÁVEL) EM MATERIAL DE POLIPROPILENO, 

ATÓXICO E DESCARTÁVEL, PACOTE C/ 100 UNIDADES. 

 

 

PCT 

 

 

150 

 

 

 

 

 

 

20 

CERA IMPERMEABILIZANTE - À BASE DE RESINAS ACRÍLICAS 

SINTÉTICAS DE ALTA RESISTÊNCIA ANTIDERRAPANTE; 

APLICAÇÃO: TODOS OS TIPOS DE PISOS LAVÁVEIS; BRILHO 

MOLHADO, SEM NECESSITAR DE ENCERADEIRA PARA LUSTRO. 

ESPECIFICAÇÃO QUÍMICA E FÍSICA: POLÍMERO ACRÍLICO / 

POLIETILENO; AGENTE COALESCENTE TERES DE GLICÓIS 

NIVELANTE; AGENTE PLASTIFICANTE E AGENTE CONSERVANTE; 

NIVELANTE TENSO ATIVO CARBOXIFLUORADO; PH (100%) 7,0 NÃO 

9,0. DENSIDADE (G/ML 

1,01; VISCOSIDADE (COPO FORD 4/25OC) 9? NÃO13? % RS 

(2G/2H/120OC) 16,0 NÃO18,0. EMBALAGEM EM GALÃO DE 5 LITROS. 

VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. APRESENTAR SELO MS/ANVISA. 

 

 

 

 

 

 

GALÃO 

 

 

 

 

 

 

30 

21 CESTO PARA LIXO EM PLÁSTICO NÃO TELADO 30 LITROS COM 

PEDAL - CESTO REDONDO FEITO EM PLÁSTICO DE ALTA 

RESISTÊNCIA E INDICADO PARA ARMAZENAGEM DE LIXO COM 

ALTURA DE 480MM E PEDAL PARA FACILITAR O ACESSO E A 

ABERTURA, DISPENSANDO A NECESSIDADE DE SE ABAIXAR PARA 

JOGAR O LIXO. 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

50 

 

 

22 

CESTO PARA LIXO EM PLÁSTICO TELADO 10 LITROS – COM 

LATERAIS VAZADAS, FORMATO CILÍNDRICO, SEM TAMPA, 

MATERIAL PLÁSTICO EM POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA 

CAPACIDADE DE 10 LITROS, COM ALTURA: 25,5 CM E DIÂMETRO DE 

25 CM. 

 

 

UND 

 

 

70 

 

 

 

 

23 

CLORO LÍQUIDO – PARA USO PROFISSIONAL COM INGREDIENTE 

ATIVO HIPOCLORITO DE SÓDIO ENTRE 10% A 12% E INERTES, 

EMBALADOS EM FRASCO PLÁSTICO COM 1 LITRO COM 

IDENTIFICAÇÃO DA INDÚSTRIA, MARCA, COMPOSIÇÃO, 

PRECAUÇÕES, MODO DE USAR, QUÍMICO RESPONSÁVEL, CRQ. 

PRODUTO NOTIFICADO NA ANVISA OU NÚMERO DO REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

 

 

 

 

FRASCO 

 

 

 

 

50 

 

 

24 

COADOR DE  PANO - TECIDO 100% ALGODÃO, COM CABO 

EMBORRACHADO/ISOLADO, MEDINDO 15 CM DE DIÂMETRO E 22 

CM DE PROFUNDIDADE, TAMANHO EXTRAGRANDE PARA COAR 

CAFÉ. 

 

 

UND 

 

 

50 

25 COLHER DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL, PACOTE COM 50 UNIDADES 

CADA TAMANHO P 

PCT 200 

26 COLHER DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL, PACOTE COM 50 UNIDADES 

CADA TAMANHO M 

PCT 200 

27 COLHER DE PLÁSTICO DESCARTÁVEL, PACOTE COM 50 UNIDADES 

CADA TAMANHO G 

PCT 200 

 

 

 

28 

COLHER DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO – DE PLÁSTICO 

REFORÇADO, EM POLIPROPILENO ATÓXICO, BRANCO MEDINDO NO 

MÍNIMO 12,5CM DE COMPRIMENTO, ESPESSURA MÍNIMA DE 

0,80MM, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT, PACOTE 

C/50 UNIDADES. 

 

 

PCT 

 

 

600 
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29 

COLHER DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO – DE PLÁSTICO 

REFORÇADO, EM POLIPROPILENO ATÓXICO, BRANCO MEDINDO NO 

MÍNIMO 15,7CM DE COMPRIMENTO, ESPESSURA MÍNIMA DE 

0,80MM, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT, PACOTE 

C/50 UNIDADES. 

 

 

PCT 

 

 

500 

 

 

30 

COLHER DESCARTÁVEL PARA SOBREMESA – DE PLÁSTICO 

REFORÇADO, EM POLIPROPILENO ATÓXICO BRANCO EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT, PACOTE C/50 

UNIDADES. 

 

 

PCT 

 

 

600 

31 CONJUNTO COMPLETO MOP PAREDE, COMPOSTO DE: 1 CABO DE 

ALUMÍNIO ANODIZADO COM 1,4M X 24MM DE DIÂMETRO; 01 

SUPORTE LT PARA ENCAIXE DO REFIL MOP TIPO LUVA COMPOSTA 

POR FIOS 100% ACRÍLICO QUE PERMITAM UMA ESTÁTICA NATURAL 

COM RESULTADO SUPERIOR NA RETÊNÇÃO DE PARTÍCULAS. 

 

 

UND 

 

 

15 

 

 

32 

CONJUNTO DE LIXEIRA PARA COLETA SELETIVA COM 4 LIXEIRAS DE 

50 LITROS E SUPORTE 

- ESTRUTURA METÁLICA GALVANIZADA. CAPACIDADE: 50 LITROS, 

CESTOS: 4 UNIDADES MATERIAL: PLÁSTICO POLIPROPILENO C/ 

SUPORTE DE CHÃO OU DE PAREDE. CORES: AZUL, AMARELO, 

VERMELHO, VERDE, CINZA E MARROM. 

 

 

CONJUNT

O 

 

 

15 

 

 

 

 

 

 

 

 

33 

COPO DESCARTÁVEL 50 ML PARA CAFEZINHO – EM POLIPROPILENO, 

ATÓXICO, COM CAPACIDADE PARA 50ML, ACONDICIONADO EM 

PACOTES C/100 COPOS, PESO MÍNIMO 75G, AS MANGAS NÃO DEVEM 

ESTAR VIOLADAS E PROTEGIDA EM CAIXA DE PAPELÃO 

RESISTENTE, DEVERÁ CONSTAR IMPRESSO NO PACOTE A 

CAPACIDADE TOTAL DO COPO E PESO MÍNIMO DE CADA COPO, OS 

COPOS DEVEM CONTER GRAVADO DE FORMA INDELÉVEL, EM 

RELEVO A MARCA OU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, SÍMBOLO 

DE IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL PARA RECICLAGEM, CONFORME 

NBR 13230, E CAPACIDADE DO COPO, OS COPOS DEVERÃO ESTAR 

EM CONFORMIDADE COM NBR 14865, NBR 13230 DA ABNT. CAIXA 

COM 5000 UNIDADES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAIXA 

 

 

 

 

 

 

 

 

100 

 

 

 

 

 

 

34 

COPO DESCARTÁVEL DE 150 ML – EM PLÁSTICO BRANCO E 

RESISTENTE. OS COPOS DEVEM SER GRAVADOS EM RELEVO COM 

MARCA OU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, CAPACIDADE E O 

SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL PARA RECICLAGEM, 

CONFORME A NBR 13320. QUANTO AO ASPECTO VISUAL E DE 

SEGURANÇA, DEVEM SER OBSERVADAS AS DETERMINAÇÕES DA 

NBR 14865/2002, COM SELO DO INMETRO E SEGUINDO TODAS AS 

NORMAS DA ABNT, CADA EMBALAGEM CONTENDO 2.500 

UNIDADES. 

 

 

 

 

 

 

CAIXA 

 

 

 

 

 

 

250 

 

 

35 

COPO DESCARTÁVEL DE 200 ML – EM PLÁSTICO BRANCO E 

RESISTENTE. OS COPOS DEVEM SER GRAVADOS EM RELEVO COM 

MARCA OU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, CAPACIDADE E O 

SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL PARA RECICLAGEM, 

CONFORME A NBR 13320. QUANTO AO ASPECTO VISUAL E DE 

SEGURANÇA, DEVEM SER OBSERVADAS AS DETERMINAÇÕES DA 

NBR 14865/2002, COM SELO DO INMETRO E SEGUINDO TODAS AS 

NORMAS DA ABNT, CADA EMBALAGEM CONTENDO 2.500 

UNIDADES. 

 

 

 

 

 

 

CAIXA 

 

 

 

 

 

 

200 

 

 

 

 

36 

COPO DESCARTÁVEL DE 300 ML – EM PLÁSTICO BRANCO E 

RESISTENTE. OS COPOS DEVEM SER GRAVADOS EM RELEVO COM 

MARCA OU IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE, CAPACIDADE E O 

SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DO MATERIAL PARA RECICLAGEM, 

CONFORME A NBR 13320. QUANTO AO ASPECTO VISUAL E DE 

SEGURANÇA, DEVEM SER OBSERVADAS AS DETERMINAÇÕES DA 

NBR 14865/2002, COM SELO DO INMETRO E SEGUINDO TODAS AS 

NORMAS DA ABNT, CADA EMBALAGEM CONTENDO 2.500 

 

 

 

 

 

 

CAIXA 

 

 

 

 

 

 

200 
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UNIDADES. 

37 DEPÓSITO PARA SABÃO E ESPONJA – EM PLÁSTICO, COM 

DIVISÓRIAS, PARA DETERGENTE E ESPONJA, PARA SER USADO EM 

CIMA DA PIA. CORES VARIADAS. 

UND 40 

 

38 DESENTUPIDOR DE PIA – COMPOSIÇÃO DE BORRACHA E 

POLIETILENO, FÁCIL MANUSEIO, ACABAMENTO QUE PERMITE 

COLOCAÇÃO EM SUPORTE. 

UND 40 

 

 

39 

DESENTUPIDOR DE VASO SANITÁRIO. COMPOSTO POR 

POLIPROPILENO E BORRACHA TERMOPLÁSTICA, CABO LONGO, 

COM ALTO PODER DE SUCÇÃO, SANFONADO 

UND 30 

 

 

40 

DESINFETANTE TIPO CREOLINA – SEPTO, GERMICIDA E 

BACTERICIDA, EMBALAGEM COM 1000 ML, DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO 

NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

 

 

UND 

 

 

80 

 

 

 

 

 

 

41 

DESINFETANTE USO GERAL E DOMÉSTICO – EMBALAGEM COM 2 

(DOIS) LITROS, COMPOSIÇÃO: TENSOATIVO CATIÔNICO, 

SEQUESTRANTE, CONSERVANTE, OPACIFICANTE, ATENUADOR DE 

ESPUMA, CONTROLADOR DE PH, CORANTE, VEÍCULO, 

FRAGRÂNCIAS VARIADAS: LIMÃO, LAVANDA, FLORAL, EUCALIPTO. 

COMPONENTE ATIVO: 0,38% DE CLORETO DE 

COCOBENZILALQUILDIMETIL AMÔNIO/CLORETO DE DEDECIL 

DEMETILAMONIO, PARA USO DOMICILIAR EM GERAL, COM 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

10000 

 

 

42 

DETERGENTE DESENGORDURANTE. LÍQUIDO VISCOSO DE COR 

AMARELADA DE ALTA ESPUMA PARA USO EM SUPERFÍCIES DE 

ALUMÍNIO, COBRE, GALVANIZADOS, BOTAS DE BORRACHAS E 

AVENTAIS PLÁSTICOS E OUTROS UTENSÍLIOS SENSÍVEIS À 

CAUSTICIDADE. EMBALAGEM 5L 

GALÃO 50 

 

 

 

 

43 

DETERGENTE LÍQUIDO CONCENTRADO BIODEGRADÁVEL - PARA 

LAVAGEM MANUAL DE TODO O TIPO DE LOUÇA: PORCELANAS, 

CRISTAIS, PANELAS, MESAS, BALCÕES E TODO O TIPO DE 

UTENSÍLIOS. COMPOSIÇÃO: TENSOATIVOS ANIÔNICOS, 

SEQUESTRANTE, CONSERVANTES, ESPESSANTE, CORANTE, 

FRAGRÂNCIA E ÁGUA. COMPONENTE ATIVO: LINEAR ALQUIL 

BENZENO SULFONATO DE SÓDIO. FRAGRÂNCIAS VARIADAS: 

NEUTRO, COCO, MAÇÃ, LIMÃO. EMBALAGEM COM 500 ML 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

5000 

44 DISPENSOR PARA ÁLCOOL EM GEL – EM PLÁSTICO, CORES 

VARIADAS, PARA 500 ML 

UND 40 

 

 

45 

DISPENSOR PARA COPO CAFÉ – EM PLÁSTICO TRANSPARENTE, 

PARA 100 COPOS. 

UND 40 

 

 

46 

DISPENSOR PARA COPO DE ÁGUA DESCARTÁVEL – EM PLÁSTICO 

TRANSPARENTE, PARA 100 COPOS. 

UND 40 

 

 

47 

DISPENSOR PARA PAPEL TOALHA – EM PLÁSTICO, DE COR BRANCO, 

INTERFOLHAS, USO PÚBLICO, PARA 100 FOLHAS. 

UND 50 

 

 

DISPENSOR PARA SABONETE LÍQUIDO – EM PLÁSTICO, CORES 

VARIADAS, PARA 500ML. 

UND 50 
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48 

49 EMBALAGEM PARA ALIMENTOS EM ALUMÍNIO – COM TAMPA EM 

PAPELÃO, COM FECHAMENTO MANUAL – RETANGULAR – 

CAPACIDADE: 500 ML 

UND 3000 

50 ESCOVA COM DEPÓSITO PARA SANITÁRIO – CORES VARIADAS. UND 50 

51 ESCOVA DE LAVAR: PARA LIMPEZA, COM CERDAS 100% DE 

POLIPROPILENO E BASE 100% DE PLÁSTICO. 

 

 

UND 

 

 

50 
 

52 ESCOVÃO PARA PISO UND 05 

 

 

53 

ESPANADOR DE PENA – PARA MÓVEIS COM CERDAS DE PENA E 

CABO DE MADEIRA COM 20 CM APROXIMADAMENTE. 

UND 25 

 

 

54 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO - COMPOSIÇÃO: AÇO CARBONO PARA: 

ESPONJA DE LOUÇAS, TALHERES, VIDROS, PANELAS, E OBJETOS DE 

ALUMÍNIO, EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 8 UNIDADES COM O 

PESO LÍQUIDO DO NO MÍNIMO 60G, COM SELO DO INMETRO. 

 

 

PCT 

 

 

500 

 

 

55 

ESPONJA MULTIUSO DUPLA FACE – EM ESPUMA DE POLIURETANO, 

FIBRA SINTÉTICA ABRASIVA, DIMENSÕES APROXIMADAS DE 110 

MM X 75 MM X 45 MM, EMBALAGEM PLÁSTICA C/ SAC DA EMPRESA, 

DATA DE FABRICAÇÃO E Nº DE LOTE. EMBALAGEM CONTENDO 10 

UNIDADES. 

PCT 1000 

 

 

56 

FACA DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO – DE PLÁSTICO REFORÇADO, 

EM POLIPROPILENO ATÓXICO, BRANCO MEDINDO NO MÍNIMO 

15,7CM DE COMPRIMENTO, ESPESSURA MÍNIMA DE 0,80MM, EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT, PACOTE C/50 

UNIDADES. 

 

 

PCT 

 

 

150 

 

 

57 

FILME DE PVC – PLÁSTICO ESTICÁVEL, COM TRILHO NA MEDIDA 45 

CM X 300 M PARA USOSEMIPROFISSIONAL, NO SETOR 

ALIMENTÍCIO,  ODONTOLÓGICO,  EMBALAGENS DE PERECÍVEIS E 

NÃO PERECÍVEIS. 

 

 

ROLO 

 

 

300 

 

 

58 

FLANELA DE MICROFIBRA 30X30 CM PARA LIMPEZA – ALTÍSSIMA 

CAPACIDADE DE ABSORÇÃO, NÃO RISCA A PINTURA, NÃO SOLTA 

FIAPOS, ALTA DURABILIDADE, LAVÁVEIS INÚMERAS VEZES. 

TAMANHO: 30CM X 30CM. 

 

 

UND 

 

 

300 

 

 

59 

FLANELA PARA LIMPEZA – PANO DE ALGODÃO FLANELADA NAS 

MEDIDAS DE 30 CM X 50 CM, EM CORES VARIADAS, OVERLOCADAS 

NAS BORDAS, ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM PLÁSTICAS, 

COM ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO CONTENDO COMPOSIÇÃO 

DO PRODUTO, MEDIDAS E DEMAIS INFORMAÇÕES DO PRODUTO. 

 

 

UND 

 

 

300 

 

 

60 

FÓSFORO – COMPOSIÇÃO: CLORETO DE POTÁSSIO E 

AGLUTIANANTES, PALITOS TRATADOS, QUANDO APAGADOS NÃO 

PRODUZEM BRASAS, EMBALAGEM DE PAPEL CONTENDO 10 

CAIXAS COM 40 PALITOS CADA, FORMANDO-SE O MAÇO, AS 

CAIXINHAS DE FÓSFORO EM PAPELÃO, CADA FÓSFORO COM 

MEDIDAS DE 4CM, CONTENDO NA CAIXINHA SELO DO INMETRO. 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

500 

 

 

61 

GARFO DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO – DE PLÁSTICO 

REFORÇADO, EM POLIPROPILENO ATÓXICO, BRANCO MEDINDO NO 

MÍNIMO 15,7CM DE COMPRIMENTO, ESPESSURA MÍNIMA DE 

0,80MM, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT, PACOTE 

C/50 UNIDADES. 

 

 

PCT 

 

 

1000 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

CNPJ: 08.142.655/0001-06 

 

 

62 GARFO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE TAMANHO G, PACOTE COM 10 

UNIDADE 

PCT 200 

63 GARFO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE TAMANHO M, PACOTE COM 10 

UNIDADE 

PCT 200 

64 GARFO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE TAMANHO P, PACOTE COM 10 

UNIDADE 

PCT 200 

 

 

65 

GARRAFÃO TÉRMICO SUPERTERMO 10L– COM CAPACIDADE DE 

10 LITROS, PRODUTO COM ISOLAMENTO TÉRMICO EM ESPUMA DE 

PU/PP, ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE. SISTEMA DE SERVIR 

ROLHA CLEAN QUE NÃO ACUMULA RESÍDUOS, BOCAL 

DIRECIONADOR DE FLUXO COM BORDA CORTA PINGO, REMOVÍVEL 

E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, E COPO PROTETOR E DOSADOR 

ACOPLADO ATRAVÉS DE ENCAIXE RÁPIDO, FUNDO COM REBAIXO 

PARA AUXILIAR O ATO DE SERVIR, E ENCAIXE TEMPORÁRIO DO 

COPO SUPERTERMO PARA FACILITAR O MANUSEIO DO PRODUTO 

AO 

  

 

 ENCHÊ-LO. CONSERVAÇÃO TÉRMICA DE NO MÍNIMO DE 10H E 

MATERIAL EXTERNO DE PLÁSTICO. 

UND 20 

 

 

66 

GARRAFÃO TÉRMICO SUPERTERMO 5L– COM CAPACIDADE DE 5,0 

LITROS, PRODUTO COM ISOLAMENTO TÉRMICO EM ESPUMA DE 

PU/PP, ALTA RESISTÊNCIA E DURABILIDADE. SISTEMA DE SERVIR 

ROLHA CLEAN QUE NÃO ACUMULA RESÍDUOS, BOCAL 

DIRECIONADOR DE FLUXO COM BORDA CORTA PINGO, REMOVÍVEL 

E DE FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, E COPO PROTETOR E DOSADOR 

ACOPLADO ATRAVÉS DE ENCAIXE RÁPIDO, FUNDO COM REBAIXO 

PARA AUXILIAR O ATO DE SERVIR, E ENCAIXE TEMPORÁRIO DO 

COPO SUPERTERMO PARA FACILITAR O MANUSEIO DO PRODUTO 

AO ENCHÊ-LO. CONSERVAÇÃO TÉRMICA DE NO MÍNIMO DE 10H E 

MATERIAL EXTERNO DE PLÁSTICO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

UND 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 

 

 

67 

GUARDANAPO DE PAPEL – COR BRANCO, FOLHAS DUPLAS, 

TAMANHO 20 X 18 CM, MACIO, COM BOA QUALIDADE DE 

ABSORÇÃO, SEM FUROS, SUJIDADES, 100% FIBRAS CELULÓSICAS 

NATURAIS, PACOTE COM 50 UNIDADES. PRODUTO REGISTRADO NA 

ANVISA. 

 

 

PCT 

 

 

600 

68 HAMBURGUEIRA H01, EMBALAGEM DESCARTÁVEL EM 

POLIESTIRENO (TIPO DE ISOPOR), QUADRADA, COM TAMPA 

ARTICULADA, QUE SERVE PARA ARMAZENAR E MANTER 

ALIMENTOS QUENTES OU FRIOS. DIMENSÕES: 125X125X75MM, 

PACOTE COM 100 UNIDADES. 

 

 

PACOTE 

 

 

300 

 

 

69 

INSETICIDA – SEM ODOR, TIPO SPRAY (AEROSOL), USO DOMESTÍCO, 

EXTERMINA QUALQUER TIPO DE INSETO CASEIRO, SEM CFC – 

CLOROFLUORCARBONO, COMPOSIÇÃO: D-ALETRINA 0,1%, 

PERMETRINA 0,1%, TETRAMETRINA 0,35%, O SOLVENTE ALIFÁTICO 

E PROPELENTE (PROPANO/BUTANO). O PRODUTO DEVE TER 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. EMBALAGEM COM 400 ML, 

COM DADOS DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO. 

UND 800 

 

 

70 

LIMPA ALUMÍNIO - DE 19 QUALIDADE, COMPOSIÇÃO ÁCIDO 

SULFÔNICO FOSFATIZANTE, DESOXIDANTE, CONSERVANTE 

CORANTE ORGÂNICO E ÁGUA, ÁCIDO SULFÔNICO, EMBALAGEM 

PLÁSTICA OPACA CONTENDO 490 ML, REGISTRO NO MS, ANVISA 

E QUÍMICO RESPONSÁVEL. 

 

 

UND 

 

 

500 

71 LIMPA VIDROS - COMPOSIÇÃO: LAURIL ÉTER SULFATO DE SÓDIO, 

TENSOATIVO NÃO IÔNICO, ÁLCOOL ETÍLICO, ÉTER, GLICÓLICO, 

CORANTE, SEQUESTRANTE, ESSÊNCIA E ÁGUA, EMBALADO E, 

FRASCO DE 500ML 

 

 

FRASCO 

 

 

400 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

CNPJ: 08.142.655/0001-06 

 

 

72 LIMPADOR MULTIUSO: FRAGRÂNCIA FLORAL COM TAMPA FLIP 

TOP, COM BICO DOSADOR, ECONÔMICO. COMPOSIÇÃO: ALQUIL 

BENZENO, SULFONATO DE SÓDIO, ÁLCOOL ETOXILADO, 

COADJUVANTES E SEQUESTRANTE, FRASCO DE 500ML. 

 

 

UND 

 

 

500 

73 LIXEIRA COM PEDAL DE 60 LITROS - COM SISTEMA DE ABERTURA E 

FECHAMENTO PELO PEDAL, CAPAZ DE PROMOVER A VEDAÇÃO DO 

COLETOR, EVITANDO ODORES E CONTAMINAÇÃO POR INSETOS. 

MATERIAL PLÁSTICO RESISTENTE. CORES VARIADAS. 

 

 

UND 

 

 

70 

 

 

74 

LIXEIRA PARA LIXO 17 LITROS EM PLÁSTICO COM PEDAL – 

MATERIAL PLÁSTICO EM POLIPROPILENO DE ALTA RESISTÊNCIA 

COM MECANISMO EM NYLON DURÁVEL E EFICAZ, QUE ARMAZENE 

OBJETOS DE FORMA SEGURA. CAPACIDADE PARA 17 LITROS, 

COMPRIMENTO: 30 CM, ALTURA: 43 CM, LARGURA: 35 CM. 

 

 

UND 

 

 

150 

75 LIXEIRA PLÁSTICA PARA PIA CAPACIDADE 10LITROS, COM TAMPA  

 

UND 

 

 

30 
 

76 LIXEIRA PLÁSTICA RETANGULAR COM PEDAL CAPACIDADE 25 

LITROS. 

 

 

UND 

 

 

30 

77 LUSTRA MÓVEIS – LÍQUIDO DE MÉDIA VISCOSIDADE, SECAGEM 

RÁPIDA, COM MICROCRISTALINO ÓLEO PARAÍNICO, SILICONE, 

ALCALIZANTE, ESPESSANTE, TENSOATIVO, FORMALDEÍDO, 

SOLVENTE ALIFÁTICO, PERFUME E ÁGUA PARA APLICAÇÃO EM 

MÓVEIS E SUPERFÍCIES LISAS, UNIDADES COM 500 ML. 

 

 

UND 

 

 

300 

78 LUSTRA MÓVEL, PARA APLICAÇÃO EM MÓVEIS E SUPERFÍCIES, EM 

FRASCO DE 200 ML, COM FRAGRÂNCIA LAVADA. COMPOSIÇÃO 

QUÍMICA MÍNIMA: CERA DE CARNAÚBA, CERAS NATURAIS, 

SILICONE, SOLVENTE E PERFUME. INFORMAÇÃO DE LOTE DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE IMPRESSA NA EMBALAGEM 

 

 

UND 

 

 

500 

79 LUVA DE LÁTEX PARA LIMPEZA, ANTIDERRAPANTE, FORRADA, 

PUNHO COM NO MÍNIMO 

12 CM DE COMPRIMENTO, FORNECIDA EM PACOTES INDIVIDUAIS 

E LACRADOS, CONTENDO UM PAR CADA PACOTE, TAMANHO M. 

 

 

PARES 

 

 

300 

 

 

80 

LUVA DE LÁTEX PARA LIMPEZA, ANTIDERRAPANTE, FORRADA, 

PUNHO COM NO MÍNIMO 

12 CM DE COMPRIMENTO, FORNECIDA EM PACOTES INDIVIDUAIS 

E LACRADOS, CONTENDO UM PAR CADA PACOTE, TAMANHO G. 

 

 

PARES 

 

 

300 

 

 

81 

LUVA LÁTEX, DESCARTÁVEL, PARA PROCEDIMENTO NÃO 

CIRÚRGICO, TAMANHO M, CAIXA COM 100 UNIDADES 

 

 

PARES 

 

 

150 

 

 

82 

LUVA LÁTEX, DESCARTÁVEL, PARA PROCEDIMENTO NÃO 

CIRÚRGICO, TAMANHO G, CAIXA COM 100 UNIDADES 

 

 

PARES 

 

 

150 

83 LUVA PLASTICA PARA PREPARO DE ALIMENTOS DESCARTAVEL / 

100UN, PRODUZIDO EM 

POLIETILENO, NAO ESTERIL, AMBIDESTRA, ATOXICA, INODORA, 

TRANSPARENTE, DESCARTAVEL. 

PCT 150 

 

 

84 

MÁSCARA CIRÚRGICA - HIGIÊNICA DESCARTÁVEL, COM 

ELÁSTICO PARA FIXAÇÃO NO ROSTO (TAMANHO PADRÃO) CAIXA 

C/50 UNIDADES 

CAIXA 320 

85 MOP GIRATÓRIO, BALDE COM 12 LITROS- MEDIDAS: BALDE - 26 CM X 

46 CM X 21 CM E CABO SEM REFIL - 40 CM X 40 X 104 CM A 128 CM 

BALDE COM ALÇA E CESTO PRODUZIDO COM PLÁSTICO 

RESISTENTE – CORES DIVERSAS 

UND 150 

86 MOP GIRATÓRIO, MOP ESFREGÃO, MOP INOX, MOP 360°, MOP 

CAPACIDADE 14L, MOP COM RODAS, 3 REFIL, LIMPEZA CHÃO, 

LIMPEZA PARA QUALQUER PISO 

 

 

UND 

 

 

150 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

CNPJ: 08.142.655/0001-06 

 

 

 

 

87 

NAFTALINA – (HIDROCARBONETO ODORÍFERO, EXTRAÍDO DO 

ALCATRÃO DA HULHA), USADA COMO REPELENTE DE TRAÇAS, 

PACOTE DE 50G. 

PCT 400 

88 PÁ PARA LIXO COLETORA - MATERIAL PLÁSTICO, CORES VARIADAS, 

CABO LONGO. 

UND 350 

89 PÁ PARA LIXO COLETORA ARTICULADA - MATERIAL PLÁSTICO, 

CORES VARIADAS. MEDIDAS: 23CM DE COMPRIMENTO X 25CM DE 

LARGURA X 80CM DE ALTURA. 

UND 50 

90 PALITO DE DENTE - ROLIÇO EM MADEIRA, CAIXA COM 200 

UNIDADES. 

CAIXA 100 

91 PALITO PARA CHURRASCO  

 

UND 

 

 

80 

92 PANO DE CHÃO – TIPO SACO DUPLO DE ALGODÃO 

CRU, MEDINDO APROXIMADAMENTE 46X70CM. 

UND 2000 

 

 

 

93 

PANO DE PRATO - EM ALGODÃO ALVEJADO, SEM ESTAMPAS, 

BORDAS COM ACABAMENTO EM OVERLOK, ALTA ABSORÇÃO, COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 

FABRICANTE. 

 

 

UND 

 

 

1000 

 

 

94 

PANO MULTIUSO – PANO PICOTADO COM FUROS ESPECIAIS PARA 

RETENÇÃO DE RESÍDUOS, COM AGENTE ANTIBACTÉRIAS, PARA 

LIMPEZA GERAL, LAVÁVEL DE SECAGEM RÁPIDA, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 30 X 50CM. EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM 

05 UNIDADES. 

 

 

UND 

 

 

500 

95 PAPEL ALUMÍNIO, MATERIAL: ALUMÍNIO, COMPRIMENTO:7,50 M, 

LARGURA:30 CM, APRESENTAÇÃO: ROLO 

 

 

UND 

 

 

300 

96 PAPEL HIGIÊNICO – PACOTES C/ 04 ROLOS, MATERIAL 100% FIBRA 

CELULÓSICA, COR BRANCA, FOLHAS DUPLAS, PICOTADO, MACIO, 

NEUTRO, COM 30 METROS DE COMPRIMENTO E 10 CM DE LARGURA, 

PRODUTO COM REGISTRO NA ANVISA, PRIMEIRA QUALIDADE. 

 

 

PCT 

 

 

12000 

97 PAPEL HIGIÊNICO ROLÃO, BRANCO, MACIO, SEM PERFUME, 

PICOTADO E GOFRADO OU TEXTURIZADO, 100 % FIBRA 

CELULÓSICAS, FOLHA SIMPLES, COM 8X300M, FARDO ORIGINAL DO 

FABRICANTE, COM COMPOSIÇÃO, DATA DE FABRICAÇÃO E DE 

VALIDADE E INFORMAÇÕES DO FABRICANTE ESTAMPADOS NA 

EMBALAGEM. 

 

 

PCT 

 

 

6000 

98 PAPEL TOALHA – INTERFOLHAS, 2 DOBRAS, 100% FIBRAS 

CELULÓSICAS VIRGENS, BRANCO, EXTRA LUXO, SEM PINTAS OU 

OUTROS TIPOS DE SUJIDADES, BOA QUALIDADE, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 23CM X 23CM, ACONDICIONADO EM PACOTE 

C/ 1000 FOLHAS. 

 

 

PCT 

 

 

500 

99 PAPEL TOALHA - PACOTE COM 2 UNIDADES 21,5X20CM  

 

PCT 

 

 

2000 

100 PASTILHA SANITÁRIA – DIVERSAS FRAGRÂNCIAS: FRESH, LIMÃO,- 

JASMIN, FLORAL, LAVANDA, EUCALIPTO, ETC, COMPOSIÇÃO: 

AGLUTINANTE, ISOTIAZOLINONAS, CORANTE E ESSÊNCIA. 

EMBALAGEM COM 01 REDE PLASTICA, 01 GANCHO E 01 PEDRA DE 

25G. 

 

 

UND 

 

 

1000 

 

 

101 

PLACA SINALIZADORA PARA PISO - PLACA DE SINALIZAÇÃO EM 

POLIPROPILENO INJETADO PARA PISO MOLHADO, COMPRIMENTO 

65 CM, LARGURA 30CM COM A MENSAGEM: CUIDADO PISO 

MOLHADO. 

 

 

UND 

 

 

10 
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102 

PRATO FUNDO APROX. 23 CM DE DIÂMETRO (BOCA) - EM PLÁSTICO 

POLIESTIRENO ATÓXICO, DESCARTÁVEL, P/REFEIÇÃO, BRANCO, 

PACOTE COM 10 UNIDADES, SUPORTA MAX 100° C, EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS ABNT. 

 

 

PCT 

 

 

3000 

103 PRATO FUNDO TIPO CUMBUCA - EM PLÁSTICO POLIESTIRENO 

ATÓXICO, DESCARTÁVEL, APROX 12 CM DE DIÂMETRO (BOCA), 

APROX 4,5 CM DE PROFUNDIDADE, P/ SOBREMESA, BRANCO, 

PIGMENTO ATÓXICO, EMBALAGEM COM 10 UNIDADES, SUPORTA 

MAX 100° C, EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS ABNT. 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

3000 

104 PRATO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE TAMANHO 9, PACOTE COM 10 

UNIDADE 

 

 

PCT 

 

 

1000 

105 PRATO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE TAMANHO G, PACOTE COM 10 

UNIDADE 

 

 

PCT 

 

 

1000 

106 PRATO PLÁSTICO DESCARTÁVEL DE TAMANHO M, PACOTE COM 10 

UNIDADE 

 

 

PCT 

 

 

1000 
 

107 PRENDEDOR DE ROUPAS. EM PLÁSTICO, COM MEDIDA MÍNIMA DE 

8CM. PACOTE COM 12 UNIDADES. 

 

 

UND 

 

 

100 

108 PULVERIZADOR MANUAL ,1 LITRO UND 02 

109 QUEROSENE – COMPOSIÇÃO HIDROCARBONATOS 100% DESTILADA 

DE PETRÓLEO. EMBALAGEM DE 1 LITRO. PRAZO DE VALIDADE NO 

MÍNIMO 12 MESES E DATA DE FABRICAÇÃO NÃO SUPERIOR A 60 

DIAS, 

 

 

LITRO 

 

 

40 

110 REFIL MOP 12 LITROS UND 150 

111 REFIL MOP GIRATORIO 360° UND 150 

112 REMOVEDOR DE CERAS E IMPERMEABILIZANTES - DETERGENTE 

REMOVEDOR DE CERAS ALCALINO BIODEGRADÁVEL COM BAIXO 

PODER ESPUMANTE E INCOLOR; BAIXO ODOR; AÇÃO DETERGENTE 

COM ATUAÇÃO POR FRACIONAMENTO E EMULSÃO ELIMINANDO 

TODO TIPO DE SUJEIRA, CERAS SINTÉTICAS E NATURAIS 

IMPREGNADAS NO PISO; COMPOSIÇÃO: SOLVENTE 

DESODORIZADOR ÉTER GLICÓLICO; TENSOATIVO; TENSOATIVO 

ANIÔNICO E SEQUESTANTE; PH: 11% -13,0; VISCOSIDADE: 8 -12. 

EMBALAGEM COM 5 LITROS. VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. 

APRESENTAR SELO MS/ANVISA. 

 

 

 

 

 

 

GALÃO 

 

 

 

 

 

 

8 

113 RODINHO DE PIA – USO DOMÉSTICO, PEGA ANATÔMICA, PERMITE A 

LIMPEZA DE FORMAS E DE RESÍDUOS NA PIA E VIDROS. UNIDADE 

MEDINDO 22 X 16 X 4 CM COM APROXIMADAMENTE 16 CM. 

 

 

UND 

 

 

20 

114 RODO COM BASE DE 40 CM – CABO EM MADEIRA PLASTIFICADO. 

COM BORRACHA DUPLA DE 19 QUALIDADE, COM ETIQUETA DE 

IDENTIFICAÇÃO E CABO DE ROSCA. CORES VARIADAS. 

 

 

UND 

 

 

250 

115 RODO COM BASE DE 60 CM - CABO DE EM MADEIRA 

PLASTIFICADO, COM BORRACHA DUPLA DE 19 QUALIDADE, COM 

ETIQUETA DE IDENTIFICAÇÃO. CORES VARIADAS. 

 

 

UND 

 

 

250 

116 SABÃO EM PÓ – COMPOSIÇÃO: BIO-ATIVO, COADJUVANTE, 

SINERGISTA, BRANQUEADOR ÓPTICO, ENZIMA, TRANSPONANTES, 

CORANTES, ESSÊNCIA, ALQUIL BENZENO SULFATO DE SÓDIO, 

CARGA E ÁGUA. EMBALAGEM COM 500G, COM SELO DO INMETRO 

OU REGISTRO NA ANVISA. 

PCT 5500 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 
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117 SABÃO DE COCO – EM BARRA COM COMPOSIÇÃO: ÓLEO DE COCO 

DE BABAÇU, HIDRÓXIDO DE SÓDIO, CARBONATO DE SÓDIO, 

CLORETO DE SÓDIO E ÁGUA, PACOTE COM 5 BARRAS DE 200G. 

 

 

PCT 

 

 

50 

118 SABÃO EM BARRA – À BASE DE ÁCIDOS GRAXAS, GLICERINA, 

CONSERVANTE, SAL INORGÂNICO, BRANQUEADOR ÓPTICO, 

CARBONATO DE CÁLCIO, CORANTE, MASCARANTE E ÁGUA. 

PACOTE COM 5(CINCO) UNIDADES DE 200G. 

 

 

PCT 

 

 

2000 

119 SABÃO LIQUIDO DE 5 LITROS GALÃO 100 

120 SABONETE LÍQUIDO – PARA AS MÃOS, ASPECTO FÍSICO VISCOSO, 

NEUTRO, HIDRATANTE, ANTISÉPTICO, AROMATIZADO ERVA DOCE 

OU FLORAL, BIODEGRADÁVEL, PH 5,0 A 6,0, EMBALAGEM PLÁSTICA 

COM 01 LT. 

 

 

UND 

 

 

500 

121 SACO PARA ARMAZENAR ALIMENTOS, CAPACIDADE 15 QUILOS, 

ORIGINAL DO FABRICANTE, INDICAÇÃO DE USO, COMPOSIÇÃO, 

DATA DE FABRICAÇÃO E DE VALIDADE 

E INFORMAÇÕES DO FABRICANTE ESTAMPADOS NA EMBALAGEM 

EXCLUSIVO ME EPP E EQUIPARADOS. 

PCT 150 

122 SACO PARA HOTDOG 20 X 10, PACOTE COM 100 UNIDADES. PACOTE 100 

 

123 SACO PARA LIXO – CAPACIDADE 20 LITROS, DE ALTA DENSIDADE 

(PEAD), TIPO DE MATERIAL ATÓXICO, INODORO, FLEXÍVEL, 

TRANSPARENTE, IMPERMEÁVEL, PROPRIEDADES: RESISTENTE A 

TRAÇÃO, BAIXA RESISTÊNCIA A RASGO E DE PRIMEIRO USO. 

DIMENSÕES: 40X60CM. 

 

 

PCT 

 

 

500 

124 SACO PARA LIXO – CAPACIDADE PARA 100 LITROS, MATERIAL DE 

POLIETILENO, COR PRETA, ESPESSURA MÍNIMA DE 10 MICRAS, 

PACOTE COM 50 UNIDADES. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM A NBR 9110 

 

 

PCT 

 

 

1000 

125 SACO PARA LIXO – CAPACIDADE PARA 40 LITROS, MATERIAL 

POLIETICO. COR PRETA, ESPESSURA MÍNIMA DE 10 MICRAS, PACOTE 

COM 100 UNIDADES. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM A NBR 9110. 

 

 

PCT 

 

 

500 

126 SACO PARA LIXO – CAPACIDADE PARA 60 LITROS, MATERIAL 

POLIETICO. COR PRETA, ESPESSURA MÍNIMA DE 10 MICRAS, PACOTE 

COM 100 UNIDADES. O PRODUTO DEVERÁ ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM A NBR 9110 

 

 

PCT 

 

 

500 

127 SACO PARA LIXO VERDE – SACO DE LIXO FEITO A PARTIR DE 

MATÉRIA PRIMA RECICLADA, COM PIGMENTO COLORIDA. POSSUI 

FUNDO ESTRELA, O QUE TORNA O SACO MAIS RESISTENTE E 

ANATÔNIMO A QUALQUER FORMATO DE LIXEIRA. AS MEDIDAS E 

RESISTÊNCIA DO SACO, RESPEITANDO O PADRÃO ABNT DE 

QUALIDADE. MATÉRIA PRIMA DE ALTA DENSIDADE. UTILIZE SACOS 

DE LIXO COLORIDOS PARA RECICLAGEM. CAPACIDADE 100 LITROS. 

EMBALAGENS COM 100 UNIDADES. 

 

 

 

 

PCT 

 

 

 

 

500 

128 SACOLA 2 KG - ESPECIFICAÇÃO: EMBALAGEM PLÁSTICA, FORMA 

SACO, CAPACIDADE DE 02 KG, PACOTE COM 100 UND. 

 

 

UND 

 

 

50 

129 SACOLA 5KG - ESPECIFICAÇÃO: EMBALAGEM PLÁSTICA, FORMA 

SACO, CAPACIDADE DE 05 KG, PACOTE COM 100 UND. 

 

 

UND 

 

 

50 

130 SODA CÁUSTICA – PARA APLICAÇÃO EM LIMPEZA GERAL, ASPECTO 

FÍSICO: ESCAMAS BRANCAS O PRODUTO DEVE TER REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. EMBALAGEM COM 1(UM) KG, COM DADOS 

DO FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO. 

UND 250 
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131 TOUCA DESCARTÁVEL - SANFONADA, CONFECCIONADA EM TNT, 

NA COR BRANCA – PCT COM 100 UNIDADES 

PACOTE 300 

132 VARAL EM NYLON TRAÇADO, MEDINDO APROXIMADAMENTE 

10MTS 

 

 

PCT 

 

 

30 

133 VASSOURA DE NYLON – COM BASE DE MADEIRA RESISTENTE 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 30CM. CABO DE MADEIRA 

PLASTIFICADO MEDINDO APROXIMADAMENTE 1,20CM, A FIXAÇÃO 

DAS CERDAS À BASE DEVERÁ SER FIRME E RESISTENTE. 

 

 

UND 

 

 

500 

134 VASSOURA DE PIAÇAVA – COM CABO DE MADEIRA FIXADO AO 

TACO, E REVESTIMENTO COM FOLHAS DE FLANDES. OS FIOS 

DEVERÃO SER CONTÍNUOS E COM RIGIDEZ ADEQUADA PARA 

VARRIÇÃO DE PISO ÁSPERO. 

 

 

UND 

 

 

100 

135 VASSOURA EM PELO – COM BASE EM MADEIRA RESISTENTE, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 30 CM. CABO EM MADEIRA 

PLASTIFICADO MEDINDO APROXIMADAMENTE 1,20 CM, A FIXAÇÃO 

DAS CERDAS À BASE DEVERÁ SER FIRME E RESISTENTE. 

 

 

UND 

 

 

650 

136 VASSOURÃO DE PIAÇAVA - VASSOURÃO DE PIAÇAVA É UTILIZADO 

PARA LIMPEZA DE RUAS, CAÇADAS, PARQUES, SALÕES GRANDES. 

ESTA VASSOURA CONTÉM MEDIDA DE 1,20 METROS, SENDO 

CONFECCIONADA EM MADEIRA PARA MAIOR RESISTÊNCIA AO 

TRABALHO EXCESSIVO E TAMBÉM A DETRITOS COMO 

ENCONTRADOS NA RUA. A 

 

 

UND 

 

 

80 
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 VASSOURA CAIÇARA AUXILIA NO TRABALHO DE GARIS E 

AGENTES DE LIMPEZA GARANTINDO RESISTÊNCIA E EXCELENTE 

MODELO DURÁVEL. 

  

 

 

 

 

4.2 Para o item com a indicação "ME" a participação é exclusiva a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

nos termos da legislação vigente. 

4.3 Os itens objeto da presente aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme 

especificações técnicas e requisitos de desempenho. 

4.4 Os itens objeto da presente prestação de serviço são classificados como serviços comuns, pois possuem 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do 

art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

4.5 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados a partir da sua assinatura do instrumento contratual, 

ou da ata de registro de preço sendo admitida sua prorrogação por igual período. 

4.6 O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

4.7 A prestação do serviço acima descrito será adquirida de forma PARCELADA, conforme a necessidade das 

Secretarias demandantes. 

5 DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA/CONTRATO E ENTREGA OBJETO: 

 

5.1. Os Itens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para ENTREGA do objeto a partir da data de 

assinatura do contrato, sendo que, o prazo do início dos itens licitado será no máximo 05 (cinco) dias uteis 

contados da entrega da ordem de compra ou nota de empenho. 

5.2. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de aquisição de material de limpeza e higiene, a ser 

aplicada durante 12 (doze) meses; 

5.3. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e 

especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços 

apresentada. 

5.4. O prazo de entrega ser será no máximo 05 (cinco) dias uteis contados da entrega da ordem de compra 

ou nota de empenho. emitidas pelo Órgão Licitante, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 

devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

5.5. O objeto deverá estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, bem como as 

normas especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal. 

5.6. Custear todas as despesas decorrentes do fornecimento arcando com todos os tributos, taxas e licenças 

municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre as mesmas, 

bem como todas as despesas gerais, diretas ou indiretas. 

5.7. Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Município, cumprindo as exigências da mesma. 

5.8 Aceitar os métodos e processos de acompanhamento, verificação e controle adotados pelo 

gerenciamento. 

5.9 Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao Município por autoridade competente, 

em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou regulamento aplicável à espécie, por parte da 

Contratada. 
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5.10 Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, 

bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, 

estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação, bem como apresentar 

os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo Município. 

5.11 Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Município ou a 

terceiros. 

5.12 Fornecer os itens deste contrato, em sintonia com a Secretaria Municipal de administração e 

planejamento e/ou seu representante, indicado pela secretaria de Administração e finanças, acatando 

sugestões, normas e orientações que possibilitem maior qualidade ao contrato. 

5.13 Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os esclarecimentos 

pertinentes e providenciando a devida correção; 

5.14 Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação. 

5.15 Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.16 Da Subcontratação 

5.16.1 Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação. 

5.16.2 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 

por afinidade, até o terceiro grau. 

5.17 Da Garantia da contratação 

5.17.1 NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 

 

 

6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 São obrigações da Contratante: 

6.2 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

6.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 

6.6 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.0 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
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assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

7.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

7.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

7.5 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas horas) que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.0 DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

8.1 .O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou 

equivalente: 

8.2 .Entrega: 05 (cinco) dias. 

8.3 A vigência da presente contratação será determinada: até o fim do exercício financeiro, considerada da 

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 

do Artigo 105 da Lei 14.133/21. 

 
9 DO REAJUSTAMENTO – REAJUSTE 

9.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas. 

9.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E e exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
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reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas 

no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do 

que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

11. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

11.1 Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 

termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes 

a essas atribuições. 

Serão atribuições do gestor do contrato: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente; 

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação do prazo de entrega e qualidade dos produtos; 

d) Realizar reunião inicial com a contratada e solicitar dados e contatos do preposto; 

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 
f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas pelos 

fiscais; 

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 

contratuais e legais; 

i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

j) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais; 

k) Recebimento de bens, ateste de notas e faturas, controle financeiro, gestão de prazos e fiscalização; 

Serão atribuições do fiscal do contrato: 

a) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim como 

das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da 

administração contratante quanto da contratada. 

b) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias do 

fornecimento do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato. 

c) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos estabelecidos. 

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das cláusulas e 

demais condições do Edital da Licitação e seus anexos. 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma de 

sua fornecimento, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 

contratual e seu efetivo resultado; 

f) Recusar o produto quando visivelmente irregular, não aceitando diverso daquele que se encontra especificado no 

edital da licitação ou respectivo contrato, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de outro 
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oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

h) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho detalhado; 

i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os 

contatos prévios com a contratada; 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município. 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
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NEXO II – Minuta de Termo de Contrato Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021 LICITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº /2026, QUE 

FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE/RN, 

PORINTERMÉDIO DA PREFEITURA 

E 

............................................................. 

O Município de BOA SAÚDE/RN, por intermédio da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ 

n. xxxxxxxxxx, com endereço na xxxxxxxxxxxx, Centro, BOA SAÚDE/RN, neste ato representada 

por seu Prefeito, o Sr. xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e 

o(a).............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na  , 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a xxxxxxxxxx, nas condiçõesestabelecidas no 

Termo de Referência. 

 
1.2.  

 
Objeto da contratação: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADEDE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
     

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação no 

PNCP,prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( ) 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado dadata do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do acumulado do período do IPCA-

E, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partirdos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tãologo seja divulgado o índice definitivo. 

 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objetofornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

CNPJ: 08.142.655/0001-06 

 

 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. As solicitações devem ser feitas por meio eletrônico. 

 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do 

protocolodo requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitospelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

8.13. As petições de pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

devem ser feitas por meio eletrônico. 

 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos,assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e darelação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a datada entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor de protocolo por meio eletrônico, 

fornecedores/Nota Fiscal para Pagamento, a Nota Fiscal para fins de pagamento, acompanhada do 

atesto de recebimento e os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência 

não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único,da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 
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9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos desua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,de 2021. 

 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensíliosdemandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

forçada execução deste contrato; 

 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindoas determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do 

objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo 

justificado; 

 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintessanções: 

 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133,de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição depenalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcelainadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias úteis; 

i. O atraso superior a 30 dias úteis autoriza a Administração a promover 

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 

de 2021. 

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

deinexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
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com amulta (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafosdo art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leisde licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

comabuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídicaserão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com oContratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicaçãoda sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

teremsido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante,quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desdeque haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorracom menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

nãoensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

CNPJ: 08.142.655/0001-06 

 

 

 

 

 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131,caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicosconsignados no Orçamento Geral do Município do exercício de 2025 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Leinº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizadodo contrato. 

 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

GOVERNO MUNICIPAL DE BOA SAÚDE 

CNPJ: 08.142.655/0001-06 

 

 

 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

ContrataçõesPúblicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial naInternet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará/RN para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1º,da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHA 

S:1- 

2- 
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ANEXO III – Minuta de Ata de Registro 

de PreçosLei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021 
LICITAÇÃO 

Processo nº xxxx– PMBS PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XXX/2026– PE – SRP 

Aos ** de ****, o Município de BOA SAÚDE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJn° 

xxxxxx, com sede na xxxxxxxxxx, Centro, BOA SAÚDE /RN – Cep xxxxxx, BOA SAÚDE, através 

de sue Prefeito a Sr. xxxxxxxx, inscrita no CPF nº ***.***.***-**, neste ato denominado como 

ÓRGÃO GERENCIADOR e do outro lado a(s) empresa********************, nos termos 

da Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal n. 009/2023 e das demais normas legais aplicáveis, em face 

da classificação da proposta apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° XXX/2026, 

RESOLVE registrar os preços para (objeto licitado),tendo sido os referidos preços oferecidos pela 

empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame supracitado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA xxxxxxxxxxxxxx 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR REGISTRADO E DOS PREÇOS 

 

FORNECEDOR, ITENS, QUANTIDADES, MARCA, UNIDADES, VALOR UNITÁRIO E 

VALOR TOTAL 

 

Parágrafo primeiro: A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará o Município de BOA SAÚDE a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o 

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, 

na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente 

cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS 

1. As aquisições ou as contratações que tratam este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquentapor cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata e, natotalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro: O Pagamento se dará em até 30 dias a contar da emissão da nota fiscal. 

 

Parágrafo Segundo: O prazo previsto do item anterior somente deverá ser cumprido, caso o 

fornecedor atenda a ordem de compra por completo, bem como todas as exigências editalícias, em 

especial, a do prazo de entrega. 

 

Parágrafo Terceiro: Caso o fornecedor entregue uma nota fiscal em desacordo com o que de fato 

foi entregue, o prazo do parágrafo primeiro somente irá correr a partir da correção das falhas 
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apresentadas, ficando, ainda, o fornecedor passível de punição. 

 

Parágrafo Quarto: É de total competência do fornecedor o protocolo da nota fiscal acompanhada 

das certidões negativas de débito federal, estadual, municipal, FGTS e Trabalhista. 

 

Parágrafo Quinto: Caso o fornecedor tenha incorrido em penalidade de multa, decorrente de 

processo administrativo específico, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 

órgão gerenciador em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 

existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

Parágrafo Sexto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida 

pela contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do 

fornecimento, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

42 EM=I x N x VP 

Onde: EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = 

(TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 365 365 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a 

ocorrência. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar 

amostra; 
4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

8. fraudar a licitação 

9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

2.1. advertência; 

2.2. multa; 

2.3. impedimento de licitar e contratar e 

2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto. 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou ordem 

de compra, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

a) Para as infrações previstas nos itens b1, b2 e b3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado. 

b) Para as infrações previstas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, a multa será de 15% a 30% do valor 

do contrato licitado. 

c) As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

d) Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

e) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens b1, b2 e b3 quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

f) Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens b4, b5, b6, b7, b8 e b9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens b1, b2 e b3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

g) A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

h) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

i) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
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que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

j) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

k) O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

l) A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

1. Os preços poderão ser alterados mediante reajuste após 12 meses, a contar do orçamento e terá 

como índice de atualização monetária o IGPM acumulado do período. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

a - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b - recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade 

estimada na ata; 

c - deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

d - recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 

mercado; 

e - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, 

em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços N° XXX/2025 e a proposta 

da empresa registrada. 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das 

disposições constantes da Lei nº 14.133/21 e Decreto Municipal n. 009/2023, e demais normas 

aplicáveis. 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, 

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador. 

Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de Tagará/RN, com 

exclusão de qualquer outro. 

BOA SAÚDE /RN, ** de ********** de ****. 

MUNICÍPIO DE BOA SAÚDE /RN 

C.N.P.J. Nº xxxxxxxxx 

xxxxxxx 

PREFEITO 

 

TESTEMUNHAS: 
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